
Algemas para a salvaguarda da sociedade: a desmistificação do seu uso
 

1 Introdução 

Inexiste no ordenamento jurídico pátrio uma 

legislação federal que regulamente o uso de algemas 

e uniformize esse procedimento no Brasil, um país de 

dimensões continentais com vários órgãos contempla­

dos no capítulo constitucional sobre a segurança pú­

blica e, portanto, com diversas instituições se valendo 

das algemas. 

O uso de algemas não é restrito às corporações 

políciais ou órgãos de segurança pública, o que aumen­

ta a gama de alternativas de sua utilização. 

A problemática do uso de algemas gera críticas e 

debates em todas as camadas da população brasileira, 

profissionais da área de segurança pública ou não. 

Na ausência de legislação adequada, os Tribunais 

pátrios têm exercido papel fundamental na correta 

interpretação dos limites da utilização de algemas e 

quanto à proporcionalidade no seu manejo. 

2Origem, etimologia e conceito de algemas, 
segundo Sérgio Pitombo 

Em clássico artigo publicado na Revista da As­

sociação dos Magistrados do Paraná, Curitiba, v. 36, p. 

19-61, jul./dez., 1984, uma década antes do surgimento 

da organização criminosa de presidiários de São Pau­

lo, o Primeiro Comando da Capital, Sêrgio Pitombo 

tratou do "Emprego de algemas: notas em prol de sua 

regulamentação". 

Segundo o saudoso jurista "a palavra algema pro­

veniente do árabe (ai jamad: a pulseira), parece que, no 

sentido de aprisionar, apenas se torna de uso comum, 

no século XVI". 

Citando Fr. João de Souza, propaga que o dicio­

narista, em seu léxico etimológico: 

'Delegado de Polícia Federal da Diretoria de Combate ao Crime 
Organizado. Professor da Academia Nacional de Policia, pós­
graduado em processo civil e segurança pública. 

Rodrigo Carneiro Gomes* 

diz '" ser algema instrumento de ferro com 

que o alcaide ou oficial de justiça prende as mãos do 

criminoso, ou dedos polegares (Vestígios da língua 

arábica em Portugal, Lisboa. or de Acad. Real das 

Sciências, 1789, p. 36). O ensino de Pereira e Sousa é 

semelhante: "... certo instrumento de ferro com que 

se prende as mãos ou dedos polegares, aos que são 

conduzIdos pela Justiça às cadeias" (Esboço de hum 

dicc'tonário jurídico, theorético e práctico, Lisboa, T. 

RoUandiona, 1825, T I, verbete respectivo). 

E prossegue: 

O Código de Processo Criminal de Primei­

ra Instància do Império do Brasil, no Capítulo VI, 

intitulado "Da ordem da prisào", dispunha do art. 

180: "Se o réu não obedecer e procurar evadir-se, 

o executor tem direito de empregar o grau de força 

necessária para efetuar a prisão; se obedecer, porém 

o uso da força é proibido". Surgia, assim, implicita­

mente, permitido o emprego de algemas, no instan­

te da prisão. Ramalho, comentando a norma pro­

cessual, lecionava: emprega-se a força necessária 

para chamá-jo à obediéncia, se resiste com armas, 

fica o executor autorizado a usar dos meios, que jul­

gar indispensável a sua defesa... l 

O temperamento do dispositivo, à toda a luz, 

é, contudo, ostentado por Pimenta Bueno: Fora do 

caso de resistência, ou diligência de evasão, é abso­

lutamente proibido todo e qualquer mau trato con­

tra o preso, pena de responsabilidade2 

1 RAMALHO, Joaquim Ignácio. Elementos do processo criminal 
para uso das Faculdades de Direito do Império. São Paulo, L. 2 de 
dez, 1856, § 149, p. 70-1. 

2 PIMENTA BUENO, José Antonio. Apontamentos sobre oprocesso 
criminalpelo iÚri. Rio de Janeíro, L. Imperial eConst de J. Villeneuve, 
1849, § 41, item 3, p. 47. °mesmo tópico acha-se repetido na 
segunda edição, que recebeu o nome de "Apontamentos sobre o 

'" processo criminal brasileiro" (Rio de Janeiro, Emp. Nac. do Diário. Qo;: 
1857, p. 95). Em Portugal, na época a preocupação com as cautelas 
e cuidados, durante a execução de qualquer ordem de custódia, ou 

'.o= o;: 

prisão, emergia a mesma. Ensinava Duarte Nazareth: "O oficial da -= Q 
Q 

diligência deve conduzir-se com moderação e é-lhe proibido fazer 
algum insulto ou violéncia aos presos; e, no caso de resistência, 

'" §'., 

lhe será licito usar da necessária para repelir a agressão e efetuar a ~ 
diligência". Nazareth: Francisco J. Duarte: "Elementos do processo 
criminal" (Coimbra, Imp. da Universidade, 4' ed., 1861, § 148, p. 57 
151-2) J 
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A Lei 261, de 3 de dezembro de 1841. refor­

madora do Código de Processo CriminaL deixou 

intocado o art. 180'. 

Reestruturou-se o processo penal brasilei­

ro só trinta anos depois, com a Lei 2.033. de 20 de 

setembro de 1871, regulamentado pelo Decreto 

4.824. de 22 de novembro do mesmo ano. 

Esse último, no art. 28. ao cUidar da prisáo e 

da maneira de realizá-Ia estabelece: 

.... O preso náo será conduzido com ferros. 

algemas ou cordas, salvo o caso extremo de segu­

rança. que deverá ser justificado pelo condutor; e 

quando o não justifique, além das penas em que in­

correr. será multado na quantia de dez a cinqüenta 

mil réis. pela autoridade a quem for apresentado o 

mesmo preso. 

Recomenda-se a leitura do inteiro teor do artigo 

mencionado, que pode ser acessado pela "internet"4 e 

que foi trazido à colação como referência histórica e de 

lançamento da pedra fundamental do estudo sobre o 

uso de algemas, sendo suficientes os trechos reprodu­

zidos para que seja mantida a objetividade no debate 

do tema proposto. 

Frise-se que, as pesadas algemas de ferro não 

mais existem e foram abolidas há muito tempo, subs­

tituídas por materiais leves, modernos e resistentes. de 

tamanho reduzido. 

3Ainterpretação pretoriana: a visão do 
Supremo Tribunal Federal 

lO 

A importante questão do uso de algemas obte­

ve um avanço significativo nos debates perante nossa 

Corte Constitucional. O acórdão do habeas corpus 

ainda não foi publicado, mas o Informativo 431 do 

STF traz alguns dados relevantes e norteadores da boa 

conduta policial. 

lO Regulamento 120. de 31 de janeiro do ano seguinte, que 
lhe facilitou e reforçou a execução. dava aos inspetores de ... quarteirão competência para prender infratores, em flagrante.1: = 

'Cll delito e, também. réus pronunciados não afiançados. bem como 
.1: = sentenciados à prisão (art. 66, n. 3). O anotador de então. arrimado 

-= em Aviso de 6 de março de 1834. asseverava: "Para o desempenho 
Q= 

destas atribuições. poderão empregar os oficiais de justiça. os quais... 
&.	 podem. sendo preciso. usar dos meios. que têm em suas atribuições. 

Paulo Pessoa. Vicente Alves de "Código do Processo Criminal". ~ 
anotado. Rio de Janeiro. L. AA da Cruz Coutinho. 1882. nota 2.397, 
p. 391. (o grifo é nosso).
 

4 http://www.sergio.pitombo.nom.br
 

Em razão da recente operação "Dominó" da Po­

licia Federal, no Estado de Rondônia, o excelso Supre­

mo Tribunal Federal foi instado a se manifestar sobre o 

"uso de algemas". Reconheceu-se que o uso de algemas 

não está regulamentado, por falta de ato normativo 

que explicite o art. 199 da Lei de Execuçôes Penais: "O 

emprego de algemas será disciplinado por decreto fe­

deral", que deve ser entendido como Lei Federal. 

Segundo o noticiado no Informativo 437 do STF 

(In: http://www.stf.gov.br. Uso de Algemas e Cons­

trangimento Ilegal - 2), no julgamento unânime do 

HC 89429/RO, Relatora Ministra Carmen Lúcia. em 

22/0812006, o uso de algemas não pode ser arbitrário. 

E, mais adiante, afirma "que a prisão não é espe­

táculo". com o que concordamos plenamente, o que 

tem sido uma das maiores críticas à atuação da Polícia 

Federal, principalmente, quando presos temporários 

são expostos à ação devastadora das câmeras de tele­

visão, o que deve ser revisto com urgência. Possivel­

mente, se não houvesse registro midiático das prisôes, 

sequer haveria provocação do STF sobre o assunto, 

embora seja de todo recomendável essa manifestação 

pretoriana. 

Ainda segundo o Informativo do STF, o recurso 

de algemas "deve ser adotado nos casos e com as finali­

dades seguintes: a) para impedir, prevenir ou dificultar 

a fuga ou reação indevida do preso, desde que haja fun­

dada suspeita ou justificado receio de que tanto venha a 

ocorrer; b) para evitar agressão do preso contra os pró­

prios policiais, contra terceiros ou contra si mesmo." 

4Odireito natural do preso e a 
periculosidade presumida do réu/investigado 

com mandado de prisão expedido 

Sem embargo, o v. acórdão terminou por reco­

nhecer que o uso de algemas ê a regra, e não exceção. O 

preso que tem contra si expedido mandado judicial de 

prisão é de periculosidade presumida. Aliás, o instin­

to humano ê de liberdade e a presunção juris tantum 

é de procura incessante por essa. Vejam-se os casos 

"Salvatore Caciolla". "Jorgina de Freitas", "PC Farias", 

entre outros que buscaram o abrigo internacional. É 

ditado popular que toda regra tem exceção, mas não 

quanto â fuga do preso: até os presos que necessitam 

de cuidados médicos têm buscado a liberdade quando 
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são internados e os tribunais admitem até que a tenta­

tiva de fuga é um direito do preso. 

De acordo com o julgamento do Habeas CO/pus 

73941, a fuga seria mesmo um direito natural do pre­

so: 

Se de um lado a fuga nào pode ser considera­

da como tàtor negativo, tendo em vista consubstan­

ciar direito natural, de outro não menos correto é 

que a prática delituosa a partir dela torna incontro 

versa a falta da indispensável ressocialização. (HC 

73491/PR, ReI. Min. Marco Aurélio, 2' Turma do 

STF, publicado no DJ de 07,06/1996, p. 19827) 

5Opreconceito de classes 

A maior parte das criticas (falta de regulamenta­

ção, excepcionalidade da medida) possui como pano 

de fundo o "preconceito de classes", pois, na prisão de 

traficantes e assaltantes de bancos, cargas e valores, 

abordagens em morros, favelas e comunidades humil­

des, afastados dos circulos de influência e amizade da 

burguesia e altas autoridades, os medalhões do direito 

eos mecenas da "presunção de inocência" nunca levan­

taram suas vozes. 

o editorial do O Estado de Sáo Paulo, de 

06/08/2006, classificou como "privilégio" a proibição 

de uso de algemas em determinada categoria profissio­

nal. 

Em outra oportunidade, em parceira com o 

nobre professor e promotor de justiça do Grupo de 

Atuação Especial de Repressão ao Crime Organiza­

do de São Paulo (GAECO), losé Reinaldo Guimarães 

Carneiro, foi consignado que: 

Os argumentos contra as algemas são varia­

dos e criativos. Ora se diz presente excesso de po­

der, ora se afirma o desrespeito puro e simples a di­

reitos constitucionais. O que não se diz, às claras, é 

que o argumento é essencialmente preconceituoso. 

Querem fazer crer, com péssimo propósito, que o 

colannho branco não precisa ser algemado. Tiram 

do uso do equipamento somente a sua simbologia 

de suposta humilhação, para concluir, às avessas, 

que só quem merece as algemas é o réu ordináno, 

aquele que mal consegue defesa técnica digna. O 

Brasil não merece debate tão pobre. (Disponível em 

http://www.novacrimrnologia.combr e publicado 

no suplemento semanal Direito & Justiça do Jornal 

"Correio Braziliense" de 12/12/20(5). 
J 

6Acasuística e o questionável sistema
 
de privilégios do art. 242 do Código de
 

Processo Penal Militar, clc o art. 234, § lO,
 
última parte
 

A literatura policial é recheada de casos de presos 

algemados para frente que retiram a arma do policial, 

fogem em aeroporto algemados, ou, conduzidos em 

viaturas sem algemas, agridem o policial e provocam 

o capotamento do veículo, muitas vezes, tragicamen­

te, com vítima fatal. Tudo isso acontece tanto com as 

f(JrçaS4policiais responsáveis pelos atos de polícia ju­

diciária (civil e federal) quanto com as forças policiais 

ostensivas, fardadas, principalmente, responsáveis, 

dentre outras funções, pela manutenção da ordem pú­

blica, através do patrulhamento (ronda), contenção de 

distúrbios e abordagem de suspeitos, como o fazem as 

polícias militares e rodoviária federal. 

Por outro lado, data venia, o magistrado não tem 

como aquilatar a periculosidade do agente criminoso 

no momento da prisão. Pode fazê-lo na decisão que de­

termina a prisão temporária, mas não terá elementos 

concretos, por falta de juizo de antecipação fática, para 

prever como o preso irá se portar no ato de leitura do 

mandado de prisão. O preso pode ser um pacato pai 

de família que, na iminência de ter sua liberdade restri­

ta, usará todos os recursos ao seu alcance para se livrar 

solto. Qual seria o parámetro então? O preso bacharel 

em Direito teria mais condições de avaliar seu status 
libertatis? O assaltante de banco, réu primário, sem an­

tecedentes criminais, portanto, deveria ser algemado? 

O nível social ou o nível de escolaridade deveriam con­

tar pontos para a retirada das algemas do preso de co­

larinho branco ou parlamentar? A discriminação, em 

qualquer dos casos referidos, seria odiosa e quebraria 

a isonomia constitucional, como o faz o art. 242, c/c o 

art. 234, § l°, última parte, ambos do vetusto Código de 

Processo Penal Militar. 

Obviamente, diga-se de passagem, a nova ordem 

constitucional não abraçou (rectius: não recepcionou) cg 
o questionável sistema de privilégios do art. 242, c/c o 'C 

c"" -.5art. 234, § l°, última parte, ambos do CPPM, resquício 
:::J o

de uma época de intangibilidade das autoridades, com Q 

'" escassos instrumentos de controle social e de presta­ e. 
ção de contas. A existência de tratamento diverso para ~ 
autoridades públicas quebra o princípio da isonomia 59 
ao vedar o uso de algemas em ministros de Estado, mi­
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nistros do Tribunal de Contas, governadores, magistra­

dos, membros do Congresso Nacional, dos Conselhos 

da União e das Assembléias Legislativas dos Estados, 

ministros de confissão religiosa, dentre outros, sem 

ressalvar o cumprimento de mandados de prisão, a pe­

riculosidade, a possibilidade de porte de arma, a exal­

tação de ânimos e a necessidade de imobilização sem 

recurso à força. É agravada a sensação de impunidade, 

discriminação e favorecimento que existe no BrasiL de­

tentor do título de país com pior distribuição de renda 

do mundo, ao lado de Serra Leoa. É desvirtuada a finali­

dade de algemas: imobilização do conduzjdo, preso ou 

condenado. 

Não custa lembrar que o juiz Rowland Barnes, 64, 

e sua estenógrafa, Julie Brandau, na corte do Condado 

de Fulton, Atlanta, EUA, foram assassinados no mês de 

março do ano de 2005, por Brian Nichols, 34, acusado 

de estupro, que, sem algemas, conseguiu retirar a arma 

da policial da escolta e alvejá-los. O acusado, recaptu­

rado, foi descrito por seu advogado como pessoa "com 

uma personalidade tranqüila e muito querido entre 

seus companheiros de trabalho" http://www.cruzeiro­

net.com.br. 

7Oequívoco na relação algemas/força 

Um equívoco comum é associar o uso de algemas 

ao emprego de força, quando, na verdade, a algema é 

forma de neutralização da força, contenção e imobili­

zação do delinqüente. É menos traumático, doloroso e 

arriscado imobilizar o meliante pelo recurso à algema, 

do que pelo acesso a técnicas corpóreas de imobiliza­

ção. Esse aspecto foi debatido e ventilado no "sítio" na 

rede mundial de computadores da Revista Consultor 

Jurídico de 11/02/2006, sob o título "Regra, e rtão exce­

ção - Uso de algemas garante integridade de policial 

e acusado". (Disponível em http://conjur.estadao.com. 

br). 

O ato de algemar não é um constrangimento 

ilegal. Poderá sê-lo se procedido tão-somente para fil­
~ 

.1: 
magem e divulgação em rede nacional, o que sujeita o "".1: = 
policial a sanções disciplinares, sem prejuízo de outras 

o -= 
Q que sejam pertinentes. Aliás, o anteprojeto do Código 

~ de Processo Penal da autoria de Hélio Tornaghi ad­

~ mitia o uso de algemas, mas advertia que não seriam 

admitidas como meio de humilhação "É permitido o 60 
emprego de algemas e outros utensílios destinados à 

segurança, desde que não atente contra a dignidade ou 

a incolumidade física do preso". O que deve ser com­

batido é a prisão ilegal. Recriminar o uso de algemas é 

querer que o policial aceite que a vida do preso é mais 

importante que a sua própria vida, quando, na verda­

de, ambas têm o mesmo valor. O policial, no exercício 

regular da atividade policial e na forma legal, não deve 

deixar de "algemar" o suspeito, por receio de constran­

gimento e eleger o valor subjetivo "imagem" como mais 

importante que o valor "vida". 

8 Ouso de algemas é uma questão de bom 
senso 

É o bom senso, no caso concreto, que deve pre­

valecer. O Superior Tribunal de Justiça, em acórdão 

de relatoria do Ministro José Arnaldo da Fonseca, 5' 

Turma, no Habeas Corpus 35.540, publicado no Df de 

06/09/2004, p. 285, apreendeu bem o cerne da ques­

tão: 

24. O uso de algemas há de ser aferido em 

cada caso concreto, não podendo haver decisull1 
amplo, coibindo-o. Dentro dessa linha, parece-me 

mais sensato deixar a cargo da autoridade condu­

tora do réu o melhor caminho a seguir. desde que 

não sejam tomadas providéncias desnecessárias e 

inconseqüentes, indemonstradas, por sinal, no pre­

sente caso. 

A ementa foi lavrada nos seguintes termos: 

Habeas Corpus. Penal. Processual Penal. 

Os pedidos referentes à: apuração de respon­

sabilidade por haver violação de segredo de justiça, 

proibição de veiculação de imagens do paciente e 

fixação de mensagem, vedando filmagens, no Tri­

bunal, não são compativeis com o objeto da ação 

constitucional eleita, que se restringe à liberdade de 

locomoção. 

O uso de algemas pelos agentes policiais não 

pode ser coibido, de forma genérica, porque alge­

mas sào utilizadas, para atender a diversos fins, in­

clusive proteção do próprio paciente, quando, em 

determinado momento, pode pretender autodes­

truição. Ordem denegada. 

No Tribunal de Júrís, o preso pode ficar algema­

do durante uma audiência (desde que o signo "alge­

'Sobre o tema há artigo do Promotor de Justiça de São Paulo, 
Ronaldo Batista Pinto, intitulado: "Da possibilidade de ser o réu 
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pelo ato de algemar, que não é dos mais taceis (http:/ / 

www.youtube.com), passa-se pela falta de segurança de 

perímetro e "pena" em não-algemar um potencial sus­

peito (http://www.youtube.com). a guarda provisória 

de suspeito para interrogatório que se suicida (situação 

ocorrida nos Estados Unidos: http://www.youtube. 

com) e a abordagem feita por uma policial feminina, 

em estrada, que termina mal, vítima de agressões gra­

tuitas (http://www.youtube.com). 

10 Algemas como alternativa ao emprego de 
.. armas 

No Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre 

a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Infratores, 

realizado em Havana, Cuba, de 27 de agosto a 7 de se­

tembro de 1990, foram adotados "Os Princípios Bási­

cos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo (PBUFAFr, 

que devem incluir disposições: 

- para desenvolver uma série de meios. os 

mais amplos possiveis, e equipar os encarregados 

com vários tipos de armas e munições. permltmdo 

um uso diferenciado de tórça e armas de fogo; 

- para desenvolver armas incapacitantes não 

letais para restringir a aplicação de meios capazes 

de causar morte ou ferimentos. 

O emprego de armas incapacitantes não letais 

para minimizar o risco de pôr em perigo pessoas abran­

ge não só as pistolas de ondas elétricas (taser M26 e 

X26), mas também a utilização de algemas, com função 

imobilizante e restrição ao uso de força e de arma de 

fogo. 

11 Sucesso de operações policiais: a 
imprescindibilidade de algemas 

O uso de algemas é a prática e técnica de imobi­

lização que tem garantido o sucesso das operações po­

liciais de qualquer corporação que trate da Segurança 

Pública, no Brasil ou no exterior, ou seja, prisões sem 0I:a
''''= vitimas fatais. As regras de contenção de presos e sus­ 01: 
-; 
opeitos são universais. A família do policial pode esperar Q 

que esse retorne para casa seguro, porque serão ado­ f., 
tadas todas as medidas de segurança possíveis para a ~ 
proteção do agente público: planejamento operacional, 61 
algemas, colete e arma de uso pessoal. 

mas" não seja utilizado pela acusação como forma de 

influenciar o júri e indício de culpa), quando há forte 

esquema de proteção policial, o meliante foi contido, 

revistado exaustivamente e distante do calor dos fatos 

(ainda assim, no Tribunal de Justiça do Distrito Fe­

deral e Territórios, há caso de um juiz criminal, hoje 

Desembargador, que determinou a retirada de alge­

mas do preso e foi, infelizmente, baleado no ombro). 

O que se questiona é: por qual razão, ausentes todas as 

garantias acima. adicionados outros ingredientes como 

a adrenalina e a imprevisibilidade, retira-se da esfera de 

discricionariedade motivada do policial a decisão de 

algemar ou não o preso ou conduzid07 

9As algemas na rotina policial 

Muitos não entendem e não conhecem a rotina 

policial. Uma nova febre da "internet" são os videos 

postados no site youtube. Dentre vários vídeos acessa­

dos diariamente, quatro deles refletem a necessidade 

do uso de algemas e auxiliam o entendimento da po­

pulação civil a respeito do recurso de algemas como 

modo de agir preventivo e não repressivo. Inicie-se 

mantido algemado durante o plenário do Júri" Disponivel: http:// 
www5.mp.sp.gov.br 

"Não há constrangimento ilegal no fato de ter sido o recorrente 
algemado durante o julgamento perante o tribunal do júri. Art 497, 
l, do CPP. (RHC 16808, ReI. Ministro José Arnaldo da Fonseca, 5' 
Turma do 5TJ, publ. no Df de 07/03/2005, p. 283) No mesmo 
sentido: HC 25856, ReI. Ministro Gilson Dipp, 5' Turma do 5T), 

Corpus. Uso de algemas durante 
do juri. Constrangimento ilegal 

tem afirmado o entendimento 
de que não configura constrangimento ilegal a manutenção do 
réu algemado durante a sessão plenária do tribunal do júri se 
esta medida for necessária ao bom andamento e segurança do 
Julgamento, bem como das pessoas que nele intervém. 
Enquanto não regulamentado por lei o uso de algemas, o emprego 

deste meio de contenção, em nada incompativel com o principio 
da inocéncia, deve ficar ao prudente arbítrio do juiz-presidente do 

- Inteligéncia do art. 497, l, do Código de Processo Penal. (RHC 
6922, ReI. Ministro Vicente Leal, 6' Turma do 5T), publ. no Df de 

"Não constitui constrangimento ilegal o uso de algemas por parte 
do acusado, durante a instrução criminal, se necessário ã ordem dos 
trabalhos e ã segurança das testemunhas e como meio de prevenir 
a fuga do preso". (RHC 56465. Relator Min. Cordeiro Guerra. 2' 
Turma do STF, publ. no Df de 06110/1978). No mesmo sentido: 
HC 71195, ReI. Min. Francisco Rezek, 2' Turma do STF, publ. no 
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em 
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na­
1ge-

'aula, 
Jféu 

Além de inúmeros acordãos: 

publ. no Df de 25/08/2003, p. 336. 

Processual Penal Habeas 
o Julgamento pelo tribunal 
Inexisténcia. 
- A jurisprudéncia pretoriana 

-

júri, a quem compete a policia das sessões. 

0911211 997, p. 64777) 

Dfde 04/08/1995, p. 22442. 
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o policial que não adota procedimentos de se­

gurança põe em risco não apenas sua integridade fi­

sica, mas também a de transeuntes, consumidores e 

outros terceiros não envolvidos, o que pode acarretar, 

inclusive, obrigação de o Estado indenizar por falta de 

cautela policial com suspeito de envolvimento em ato 

criminoso que destrói o património alheio para fugir 

da abordagem policial. 

12 Um projeto de lei sensato 

o substitutivo apresentado, com parecer favor,)­

vel, pelo Deputado Federal Alexandre Cardoso ao PL 

2.753 de autoria do Deputado Alberto Fraga (apensado 

ao PL 3.287/2000, do PL 4.537/200 I, do PL 5.494/2005, 

e do PL 5.858/2005, à Comissão de Constituição e Jus­

tiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, em 

21/10/2(05), a contrario sensu, prevé o uso de algemas 

como regra, na prática de ato policial Durante "a pratica 

de qualquer ato judicial", contudo, o ato de algemar foi 

posto como exceção: 

ArL 3" O emprego de algemas durante a prá­

tica de qualquer ato judicial é exceção e deve ser 

devidamente fundamentado. 

o substitutivo do projeto de lei é de clarividên­

cia notável. adequado à casuistica policial e sensato ao 

coibir o uso arbitrário de algemas e recomendar a par­

cimónia no seu uso. A práxis policial tem indicado que 

o preso tem tendência à fuga e-põe em risco a vida e a 

segurança da equipe policial e terceiros, caso não seja 

adequadamente imobilizado, podendo, inclusive, se 

autolesionar ou cometer suicídio, dai que o uso de al­

gemas também ê uma garantia para a integridade flsica 

do preso. Em recente operaçào, durante prflcedimento 

de busca e apreensão, um jovem se atirou pela janela 

do 6° andar em prédio da zona norte do Rio de Janeiro 

(http://www.link-estadao.combr). 

Por tais razões, recomenda-se o uso de algemas, 

na esteira do substitutivo do projeto de lei, na forma 
SOi: abaixo:\la 
I::-.5 

ArL 2" É permitido o emprego de algemas= 
~ quando o preso, custodiado, conduzido ou detido: 

f., I - resistir ou desobedecer ã ordem de pri­

l são. 

11 - tentar fugir ou der indícios de que pre­62 
tende fugir. 

III - pode por em nsco a própria integridade 

física ou de outrem. 

l'arágrató único. Épermitido, amda, o empre­

go de algemas quando o efetivo policial tór menor 

do que o numero dt' pessoas a serem contidas ou 

quando o IlI'CSO. condcn<ldo ou custodiado deva ser 

1t'\Cldo c\ pl'l";CnCl elc ,11gUlllc1 ,lLltoricladc ou trans­

portc1elo IXlI ,1 outro l'\IClbclcl'lnll'nto prisional. 

13 Asíntese do uso de algemas para a 
Segurança Pública 

1.I)) <,l11tl'Sl" a Segurança Pública no Estado De­

l11ouatico dl' Direito deve: 

- coibir o uso arbitrário de algemas que vise à hu­

milhaçãO, perseguição, prejulgamento e discriminação 

do preso ou conduzido em detrimento da preservação 

da sua dignidade; 

- usar algemas com a finalidade de prevenir, de­

sestimular e coibir a reação do preso ou conduzido, 

através de sua imobilização e contenção, independen­

temente do enquadramento típico-penal da conduta 

censurada, pois a avaliação do estado anímico do rêu/ 

investigado ê feita no ato da prisão e não só pelos fatos 

pretéritos cometidos; 

- estabelecer o momento adequado para imobi­

lização e contenção do preso, recomendado o uso de 

armas não-letais, desde a abordagem com a vocaliza­

ção da ordem de prisão "voz de prisão" até a entrega do 

preso em estabelecimento prisional, ultimados os atos 

de polícia judiciária; 

- colocar algemas a) para impedir. prevenir ou 

dificultar a fuga ou reação indevida do preso, desde 

que haja fundada suspeita ou justificado receio de que 

tanto venha a ocorrer; b) para evitar agressão do preso 

contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra 

si mesmo; c) na condução de preso por ordem judicial 

ou em flagrante delito, salvo determinação justificada 

em contrário, sem prejuízo da avaliação da situação de 

risco no momento da prisão; d) para não comprome­

ter o planejamento operacional ou fragilizar a vida e a 

segurança de terceiros, da vítima do delito apurado, da 

equipe policial e do preso ou conduzido; 

- ter em mente que o manejo de algemas é uma 

alternativa ao uso de armas letais e ao uso de força 

desmedida e ocorrerá, em diversos níveis de gradação, 

mediante: a) a colaboração do preso ou conduzido; b) 
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ie a utilização de técnica policial adequada; c) o recurso 

proporcional e razoável da força, com finalidade de 
re­ imobilização e contenção. 
lor 

ou 

ser 14 Conclusão 
IOS­

Conclui-se que a funç~l() pul icial transpassa a re­

pressão à criminalidade. Étambl'm essencial que a vida 

seja preservada, como regra. Epara que seja regra, e não 

exceção, o uso de algemas, desde que consciente e não 

arbitrário, deve ser incentivado e nào reprimido. 

De-
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